
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE MINAS GERAIS 
COORDENAÇÃO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL  

 

P R O C U R A Ç Ã O 
 

OUTORGANTE 

Nome: 

Nacionalidade: Estado Civil: Identidade: 

CPF: Profissão: Telefone: 

Endereço (Rua, Bairro, Cidade, Estado, Cep e Telefone): 
 
 

 

OUTORGADO 

Nome: 

Nacionalidade: Estado Civil: Identidade: 

CPF: Profissão: Telefone: 

Endereço (Rua, Bairro, Cidade, Estado, Cep e Telefone): 
 
 

 

 

O outorgante nomeia e constitui seu bastante procurador o outorgado acima qualificado, a 
quem confere poderes especiais de representação perante este Juizado Especial Federal para 
ajuizar ação ________________________________, podendo fazer acordo, renunciar, desistir, 
transigir, interpor recurso às instâncias superiores, usando os meios legais para o fiel 
cumprimento deste mandato. Motivo da ausência da parte autora:  _____________________ 
____________________________________________________________________________ 

___________________________, _____ /_____ /_____ 
 __________________________________________ 
 Assinatura do Outorgante 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE  

 
Pelo presente Termo de Responsabilidade, comprometo-me a comunicar ao Juizado Especial qualquer 
evento que possa anular a presente procuração, no prazo de trinta dias, a contar da data que o mesmo 
ocorra, principalmente o óbito do outorgante, mediante apresentação da respectiva certidão. Estou 
ciente que o descumprimento do compromisso ora assumido, além de obrigar a devolução de 
importâncias recebidas indevidamente, quando for o caso, sujeitar-me-á às penalidades previstas nos 
arts. 171 e 299, ambos do Código Penal. 

___________________________, _____ /_____ /_____ 
 __________________________________________ 
 Assinatura do  Outorgado 

 

CÓDIGO PENAL:  
Art. 171-  Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 
mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento. 
Art. 299-  Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante. 

 


